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PROVIMENTO nº 55/2008-CGJ 
 
 

Orienta quanto ao procedimento 
de pagamento espontâneo da 
obrigação instituída no art. 475-J 
do Código de Processo Civil. 
 

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO 

DE ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  

atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”, do Código  de  

Organização e Divisão Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE; 

CONSIDERANDO o advento da Lei Federal nº 

11.232/05, que acrescentou o art. 475-J ao Código de Processo Civil, impondo 

multa de dez por cento àquele que, condenado ao pagamento de quantia certa ou 

já estabelecida em liquidação, não o efetue no prazo de 15 (quinze) dias; 

CONSIDERANDO a competência do juízo de 1º grau 

para os atos de cumprimento da sentença, salvo quando o processo se origine no 

Tribunal (artigo 475-P, incisos I e II, do Código de Processo Civil); 

CONSIDERANDO a possibilidade de fluência desse 

prazo quando os autos ainda se encontrem nos Tribunais ou nas Turmas 

Recursais; 

CONSIDERANDO que o devedor pode encontrar 

dificuldades na tentativa de pagar diretamente ao credor, restando-lhe então o 

depósito judicial, como forma de liberar-se da obrigação; 
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CONSIDERANDO, por fim, que a falta de 

regulamentação pode acarretar o direcionamento de petições ao 2º grau, gerando 

atos desnecessários e comprometedores da celeridade processual, 

RESOLVE: 

Art. 1º. A parte que pretenda promover o depósito em 

conta judicial, para não responder pela multa a que alude o artigo 475-J, caput, 

do Código de Processo Civil, deverá requerê-lo no juízo de 1º grau de jurisdição, 

onde o processo tramitou, ainda que os autos se encontrem nos Tribunais ou 

Turmas Recursais. 

§ 1º. Recebida a petição requerendo autorização para 

pagar espontaneamente a dívida, o gestor judiciário certificará tal fato e expedirá 

imediatamente a guia de depósito na Conta Única, vinculada ao processo 

recorrido, à vista dos elementos de cálculos fornecidos pelo devedor, 

entregando-a ao requerente para os devidos fins. 

§ 2º. A petição do devedor que requerer a efetivação do 

depósito judicial será autuada e registrada no Sistema de Informática como 

Incidentes e Procedimentos Diversos, atribuindo-lhe o mesmo número do 

processo recorrido, acrescentando no campo específico a letra “a”, ou 

seqüencial, caso essa letra já tenha sido utilizada, juntando-se nesses autos a guia 

de recolhimento, intimando-se, após, o credor da efetivação do depósito. 

§ 3º. Devolvidos os autos principais, pelo juízo “ad 

quem”, nele deverá ser certificada a efetivação do depósito e juntadas as peças 

do procedimento onde foi realizado, descartando-se a capa e comandando a 

baixa dele no sistema Apolo. 

Art. 2º. A pretensão liberatória e a ordem de 

levantamento em favor do credor serão requeridas ao juiz da causa. 
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§ 1º. Autorizado o levantamento e expedido o alvará 

judicial, antes da devolução dos autos principais pelo Juízo “ad quem”, cópia 

deste será mantida no procedimento. 

§ 2º. Devolvidos os autos pelo juízo “ad quem” proceder-

se-á na forma prevista no § 3º do artigo anterior. 

Art. 3º. Os autos do procedimento onde ocorreu o 

depósito somente serão conclusos ao Juiz de Direito se houver pedido expresso 

das partes e necessidade de decisão judicial. 

Art. 4º. Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
Cuiabá-MT, 02 de setembro de 2008. 

 
 

 
Desembargador Orlando de Almeida Perri 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº 56/2008-CGJ 

 

Dispõe 

sobre as medidas a serem 

tomadas em caso de 

descumprimento de ordem judicial. 

 

 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais previstas 

nos artigos 31 e 39, alínea “c”, da Lei nº 4.964/85 – Código de Organização e 

Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE, 

 

CONSIDERANDO que o Princípio da 

Inafastabilidade da Jurisdição, previsto no art. 5º, XXXV, da Constituição 

Federal, não somente possibilita o acesso à Justiça, mas também assegura a 

efetivação das decisões proferidas pelo Poder Judiciário; 

 

CONSIDERANDO ser fato público e notório 

que, tanto particulares quanto agentes públicos vêm, reiteradamente, 

descumprindo ordens judiciais no Estado de Mato Grosso, gerando descrédito ao 

Poder Judiciário Estadual; 

 

CONSIDERANDO que o princípio 

constitucional da inafastabilidade deve ser entendido não como mera garantia de 
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acesso ao Poder Judiciário e sim como garantia de acesso à ordem jurídica, 

entendida esta como prestação jurisdicional célere, adequada e eficaz; 

 

 

CONSIDERANDO que a harmonia entre os 

Poderes é base do sistema republicano, devendo ser preservadas a autonomia e a 

independência das decisões judiciais, como cânon do Estado Democrático de 

Direito; 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Nos processos judiciais em trâmite na 1.ª 

Instância da Justiça Estadual em que for verificado o descumprimento de ordem 

judicial por particular ou agente público, o magistrado deverá oficiar ao 

destinatário dela assinalando prazo certo e peremptório para o seu cumprimento, 

com a expressa advertência de sujeição, conforme o caso, às sanções civis ( 

v.g.,multa prevista nos artigos 14, parágrafo único, 461 e 461-A, do Código de 

Processo Civil; improbidade administrativa -art 11, inc. II, da Lei 8.429/92 ), 

penais (caracterização de crime de desobediência - art. 330, do Código Penal - 

ou prevaricação - art. 319, do CP), e administrativas,  sem prejuízo de pedido 

de intervenção federal - art. 34, inc. VI, da CF, e art. 140 e seguintes do 

RITJ/MT). 

 

§ 1º. O juiz deverá fixar prazo razoável para o 

cumprimento da ordem, considerando as circunstâncias do caso. 

 

§ 2º. O prazo inicial somente será prorrogado se, 

no período assinalado para cumprimento da ordem, o juiz for informado da 

impossibilidade ou dificuldade de cumpri-la.  
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§ 3º. Afastada a justificação apresentada, será a 

decisão comunicada à parte ou autoridade,  assinalando-se novo prazo, findo o 

qual o juiz poderá adotar, isolada ou cumulativamente, as medidas previstas no 

caput. 

 

Art. 2º. Nas providências penais, encaminhará o 

descumpridor da decisão judicial à autoridade competente, para a lavratura de 

Termo Circunstanciado de Ocorrência (art. 69 e seguintes da Lei 9.099/95) ou de 

Auto de Prisão em Flagrante (art. 307 do Código de Processo Penal), conforme a 

hipótese cabível, bem como cópia de todo o processo, a partir da data da ordem 

judicial não atendida, ao Ministério Público, para adoção das providências 

legais, se for o caso. 

 

Art. 3º. Não obtendo o cumprimento da ordem 

judicial, o juiz representará pela intervenção federal, nos termos da lei. 

 

Art. 4º. Aplica-se a este Provimento, no que 

couber, o Provimento nº 27/2007/CGJ. 

 

Art. 5º. O presente provimento entra em vigor na 

data da sua publicação. 

 

 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

 

Cuiabá – MT, 11 de setembro de 2008. 

 

 

Desembargador Orlando de Almeida Perri 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 57/2008/CGJ.  

 
 

Dispõe sobre a alienação antecipada de bens 

apreendidos em processos relacionados a 

delitos de tóxicos. 

 

 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO 

DE ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  

atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  

Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

 

CONSIDERANDO a grande quantidade de bens 

apreendidos em processos relacionados a delitos de tráfico de entorpecentes; 

 

CONSIDERANDO que a lei 11.343/2006 em seu 

artigo 62, §4º e ss, autoriza a alienação antecipada desses bens apreendidos; 

 

CONSIDERANDO que o valor obtido com a alienação 

deve ficar depositado em Conta Judicial até o final da respectiva ação penal, 

quando deverá ser transferido ao Fundo Nacional Anti-Drogas (art. 62, § 9º, da 

lei 11.343/2006); 

 

CONSIDERANDO, ainda, que já há entendimentos 

por parte da jurisprudência de que não existe ilegalidade na alienação antecipada 

de bens apreendidos em processos relacionados a delitos de tráfico de 

entorpecentes (TRF4/MS/2008.04.00.000956-7),     
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RESOLVE: 

 

Art. 1º - Autorizar e recomendar aos Juízes com 

competência para processar e julgar os processos relacionados a delitos de 

tráfico de entorpecentes que procedam à alienação antecipada dos bens 

apreendidos, na forma da legislação vigente. 

 

Art. 2º - Feita a alienação, os valores apurados deverão 

ser recolhidos na conta única do Poder Judiciário e, com o trânsito em julgado, 

transferidos ao SENAD, por meio de Guia de Recolhimento da União, emitida 

através do site https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, 

preenchida da seguinte maneira: 

 

UG: 110246 Gestão: 00001 Fundo Nacional Antidrogas 

Recolhimento: Código:20200-2 Funad/PR - Alienac Bens 

Apreendidos 

 

§ 1º - Para o preenchimento da Guia, deverá constar no 

campo “contribuinte” o nome do órgão que determinou o recolhimento e o seu 

respectivo CNPJ, e no campo “número de referência” deverá constar o número 

do processo que está vinculado o bem alienado, conforme orientação anexa a 

este Provimento. 

 

§2º - Efetuado o depósito, um comprovante deverá ser 

juntado aos autos, remetendo-se, ainda, cópias ao SENAD e ao CONEN-MT. 

 

Art. 3º- Este provimento entra em vigor a partir de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
Cuiabá, 15 de setembro de 2008. 

 

 
Desembargador Orlando de Almeida Perri  

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº 58/2008-CGJ 
 
 

Cuida dos esclarecimentos e 
procedimentos para autorização 
judicial de viagem a crianças e 
adolescentes. 

 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições 

legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  Organização  e  

Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

CONSIDERANDO a existência de procedimentos variados para a 

concessão de autorização de viagem a crianças e adolescentes nas diversas Varas 

Judiciais do Estado;  

CONSIDERANDO a insegurança causada aos usuários em 

decorrência da diversidade de requisitos e exigências; 

CONSIDERANDO a conveniência da uniformização do 

procedimento para a plena garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes, 

para a segurança dos pais ou responsáveis e para a facilitação do acesso dos 

usuários das empresas de transportes;  

CONSIDERANDO as disposições da lei nº 8.069/90, em especial, 

de seus artigos 83 e 84, e das Resoluções nº 51, de 25 de março de 2008, e nº 55, 

de 13 de maio de 2008, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 
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CONSIDERANDO a natural impossibilidade da presença física da 

autoridade judicial nas dependências dos aeroportos e das rodoviárias, para o 

imediato atendimento das pessoas que necessitam da autorização para viajar;  

 

 

RESOLVE: 

  

Art. 1º. – A autorização judicial para criança (0 a 12 anos 

incompletos) viajar dentro do território nacional é desnecessária quando: 

 

I – estiver acompanhada de um dos pais ou de responsável legal 

(guardião ou tutor), ou, ainda, de ascendente (avô ou bisavô) ou de colateral 

maior de 18 anos de idade (irmão ou tio);  

 

II – um dos pais, ou responsável legal, autorizar expressamente que 

pessoa maior acompanhe seu filho em viagem, responsabilizando-se por ele, por 

meio de documento com firma reconhecida; 

 

III – se tratar de comarca contígua à da residência da criança, se na 

mesma unidade da federação, ou incluída na mesma região metropolitana. 

 

Parágrafo Único: O parentesco deverá ser comprovado 

documentalmente no ato da viagem. 

 

Art. 2º A concessão de autorização judicial para criança viajar 

dentro do território nacional depende dos seguintes requisitos: 

 

I – comparecimento à Vara Judicial ou a um ponto de atendimento 

(rodoviária ou aeroporto) de um dos pais ou do responsável legal, portando 

documento oficial com fotografia; 
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II – no caso de guardião ou tutor, apresentação de documento 

comprobatório dessa condição; 

 

III – em qualquer caso, apresentação de documento da criança. 

 

Parágrafo Único: É desnecessária a autorização judicial para 

adolescente (12 a 18 anos incompletos) viajar dentro do território nacional, ainda 

que desacompanhado. 

 
 

Art. 3º - A autorização judicial para criança ou adolescente viajar 

para o exterior é desnecessária quando: 

I – estiver acompanhado de ambos os pais ou de responsável legal; 

II – estiver acompanhado de um dos pais, desde que autorizado pelo 

outro, por meio de documento com firma reconhecida; 

 

III – estiver em companhia de terceiros maiores e capazes, 

retornando para a sua residência no exterior, desde que autorizados por ambos os 

genitores, ou pelos responsáveis, residentes no exterior, mediante documento 

autêntico. 

 

Parágrafo Único. O documento de autorização mencionado 

neste artigo deverá conter, ainda, prazo de validade a ser fixado pelos genitores 

ou responsáveis e fotografia da criança ou adolescente; além de ser elaborado 

em duas vias, sendo que uma deverá ser retida pelo agente de fiscalização da 

Polícia Federal no momento do embarque, e a outra deverá permanecer com a 

criança ou adolescente, ou com o terceiro maior e capaz que o acompanhe na 

viagem 
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Art. 4º. Sendo necessária, a autorização judicial para criança ou 

adolescente viajar para o exterior dependerá dos seguintes requisitos: 

I – comparecimento de ambos os pais ou do responsável legal, 

portando documento oficial com fotografia, à Vara Judicial competente; 

II – apresentação da autorização escrita do ausente, com firma 

reconhecida, na impossibilidade de comparecimento de ambos os pais; 

III – no caso de guardião ou tutor, apresentação de documento 

comprobatório dessa condição; 

IV – apresentação de certidão de óbito, quando um dos pais for 

falecido; 

V - apresentação de carteira de identidade ou de passaporte da 

criança ou do adolescente, em qualquer hipótese. 

Art. 5º. A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou 

responsável, conceder autorização judicial válida por dois anos. 

Art. 6º. O magistrado poderá delegar, por meio de portaria, a 

assinatura das autorizações judiciais de viagens nacionais a servidor do Poder 

Judiciário. 

 

Art. 7º. O pedido de autorização judicial de viagem deverá ser 

apresentado na Vara Judicial ou no posto de atendimento competente com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do embarque, no caso de 

viagem dentro do país, e de 5 (cinco) dias do embarque, no caso de viagem 

internacional, acompanhado dos documentos relacionados nos artigos 2º ou 4º 

deste provimento. 
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Art. 8º. Sem prévia autorização judicial, nenhuma criança ou 

adolescente nascido em território nacional poderá sair do país em companhia de 

estrangeiro residente ou domiciliado no exterior. 

 

Art. 9º. – Ressalvada a hipótese de recusa de consentimento de 

parte dos pais ou do responsável legal, não deverá haver formação de processo 

ou de intervenção do Ministério Público nos pedidos de autorização para viagem 

nacional, os quais deverão, todavia, ser arquivados em pasta própria.  

 

Art. 10 – Não há necessidade de fotografia da criança ou do 

adolescente no documento de autorização de viagem expedido pelo Poder 

Judiciário.  

 

Art. 11 – O requerimento e a autorização judicial de viagem para 

crianças e adolescentes são gratuitos. 

 

Art. 12 – Os Juízes competentes deverão providenciar ampla e 

permanente divulgação local do conteúdo deste provimento, especialmente à 

Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, à Defensoria Pública, à OAB, às 

empresas de transporte aéreo e rodoviário, às agências de turismo, às autoridades 

policiais civil e militar, à guarda municipal, aos conselhos tutelares e aos agentes 

da infância e juventude da comarca.  

 

Art. 13 – Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

Cuiabá-MT,  25 de setembro de 2008. 
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Desembargador Orlando de Almeida Perri 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO N.º  029/2008/CM 
 

Revoga o Provimento nº 075/2007/CM, estabelecendo 

critérios para a remoção e movimentação interna dos 

servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato 

Grosso.  

 

O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais, em conformidade com os 

artigos 28, XXXVIII, e 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado 

de Mato Grosso, e 

CONSIDERANDO o parágrafo único do artigo 53 da Lei nº. 

8.814/2008, de 15/01/2008 - Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração dos 

Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar de forma 

eficiente a remoção dos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, bem como 

sua movimentação no Estado, a fim de manter a regularidade do quadro de servidores da 1ª e 

2ª Instâncias, e a eficiência do trabalho na prestação jurisdicional. 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º. Regulamentar o instituto da remoção, bem como a 

movimentação interna dos servidores no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato 

Grosso. 

CAPÍTULO I 

DAS FORMAS DE REMOÇÃO 

 

Art. 2º. Remoção é o deslocamento do servidor no âmbito do 

Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, de uma Unidade Judiciária (Comarca ou 

Secretaria do Tribunal de Justiça) para outra, observado o respectivo lotacionograma. 

 

Art. 3º. São requisitos para a remoção: 

I – ter sido declarado estável nos termos da CF/88; 

II - a existência de vaga para o mesmo cargo do 

requerente, na localidade para onde estiver pleiteando sua remoção; 

III – não ter sido removido nos últimos 02 (dois) anos, 

salvo os casos de remoção de ofício; 
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IV – não estar respondendo a sindicância ou a processo 

administrativo disciplinar, ou ainda ter sofrido penalidades de advertência ou suspensão nos 

últimos 15 (quinze) meses, contados ininterruptamente, (art. 158 da Lei Complementar nº. 

04/90). 

Art. 4º. A remoção dar-se-á nas seguintes formas: 

I – a pedido; 

II – por permuta; 

III – de ofício ou 

IV - por processo seletivo. 

 

DA REMOÇÃO A PEDIDO 

Art. 5º. O servidor poderá ser removido para outra Unidade 

Judiciária, mediante pedido fundamentado ao Conselho da Magistratura, observados o 

interesse da Administração e a existência de vaga. 

Art. 6º. Na remoção a pedido, terá preferência, na seguinte 

ordem, o servidor: 

I – portador de enfermidade permanente, ou que possua 

cônjuge ou filho nessa circunstância, para Unidade Judiciária que tenha o necessário 

tratamento e que seja a mais próxima àquela na qual estiver lotado; 

II - casado, para a Unidade Judiciária onde reside o 

cônjuge; 

III - arrimo, para a Unidade Judiciária em que resida a 

família; 

IV - estudante, para a Unidade Judiciária do 

estabelecimento de ensino. 

Parágrafo único. Em caso de empate no processo de seleção do 

servidor a ser removido a escolha recairá na seguinte ordem: 

I - o servidor com mais tempo de serviço no Poder 

Judiciário Estadual, independentemente da forma de ingresso; 

II - o servidor com mais tempo de serviço público. 

 

DA REMOÇÃO POR PERMUTA 

Art. 7º. A remoção por permuta é a troca de Unidade Judiciária 

entre dois servidores que se comprometam, reciprocamente, a assumir as suas atividades 

desempenhadas.  
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§ 1º A permuta dar-se-á nos casos em que os servidores sejam 

titulares de cargos idênticos e tenham perfil profissional equivalente. 

§ 2º A permuta será requerida ao Conselho da Magistratura, 

com a manifestação dos Juízes Diretores dos Fóruns, quando entre Comarcas, ou destes e 

Coordenadores, quando entre Instâncias. 

§ 3º É condição para a efetivação da remoção por permuta a 

regularização dos trabalhos de cada servidor em sua lotação. 

 

DA REMOÇÃO DE OFÍCIO 

Art. 8º. A remoção de oficio é a mudança de servidor de 

Unidade Judiciária por necessidade e interesse público, devendo ser devidamente 

fundamentada pelo dirigente do Poder Judiciário. 

Parágrafo único. Na remoção de ofício, quando se tratar da 

supremacia do interesse público, a Administração poderá deixar de observar os incisos I e III 

do artigo 3º deste Provimento. 

 

Art. 9º. O processo de escolha do servidor levará em 

consideração a seguinte ordem de preferência: 

I – servidores que se enquadrarem nos termos do art. 55, 

II, §3º, da Lei nº. 8.814/2008 (SDCR); 

II - servidor solteiro; 

III- servidor casado e sem filhos; 

IV - servidor casado com filhos sem idade escolar; 

V - servidor casado com filhos em idade escolar; 

VI - servidor que não esteja cursando terceiro grau ou pós-

graduação; 

VII - servidor com menor tempo de serviço público; 

VIII - servidor com menor tempo de serviço na Unidade 

Judiciária. 

Parágrafo único. É vedada a remoção de ofício de servidor que 

tiver sob tratamento médico, bem como acompanhando o tratamento médico do seu cônjuge 

ou dependente. 

Art. 10. O servidor removido de ofício terá direito à ajuda de 

custo, transporte e diária, nos termos da legislação em vigor. 
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Art. 11. A qualquer tempo, o servidor não satisfeito com a 

localidade para qual foi removido de ofício poderá requerer sua remoção, observada a 

existência de vaga e o interesse da Administração. 

Art. 12. Quando o servidor a ser removido tiver filhos em idade 

escolar, a remoção de ofício só poderá ser realizada durante as férias escolares. 

 

DA REMOÇÃO POR PROCESSO SELETIVO 

Art. 13. Será realizado o Processo Seletivo do Poder Judiciário, 

por interesse da Administração ou se houver mais servidores interessados do que vagas 

ofertadas, observada a seguinte ordem de preferência: 

I - De Primeira para Segunda Instância: 

a) servidor que na data da publicação do edital estiver em 

exercício de cargo comissionado ou função de confiança na Secretaria do Tribunal de Justiça 

ou nos gabinetes dos Desembargadores e Juízes Substitutos de 2º Grau de Jurisdição, por 

maior tempo; 

b) servidor que na data da publicação do edital estiver em 

exercício de cargo comissionado ou função de confiança na Secretaria do Tribunal de Justiça; 

c) servidor que na data da publicação do edital estiver 

trabalhando na Secretaria do Tribunal de Justiça; 

d) servidor com maior experiência e melhor formação 

técnico-acadêmica para as vagas disponibilizadas na Secretaria do Tribunal de Justiça; 

II – Entre Entrâncias: 

a) servidor que na data da publicação do edital estiver em 

exercício de cargo comissionado ou função de confiança na Secretaria da Vara, no Juizado 

Especial ou nos gabinetes dos Juízes de Direito, por maior tempo, na comarca para onde 

almeja a remoção; 

b) servidor que na data da publicação do edital estiver em 

exercício de função de confiança na central de administração na comarca para onde almeja a 

remoção; 

c) servidor que na data da publicação do edital estiver 

trabalhando na Secretaria da Vara, no Juizado Especial ou na Central de Administração, por 

maior tempo, na comarca para onde almeja a remoção; 

d) servidor que esteja afastado para acompanhamento de 

cônjuge, na comarca para onde almeja a remoção; 
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e) servidor cujo cônjuge resida na comarca para onde 

queira ser removido; 

f) servidor estudante, para a comarca onde se localiza o 

estabelecimento de ensino; 

g) servidor com maior experiência e melhor formação 

técnico-acadêmica para as vagas disponibilizadas; 

§ 1° - No que tange ao inciso I, aplica-se a mesma regra caso o 

pedido de remoção seja da 2ª para a 1ª Instância. 

§ 2°- No Processo Seletivo a Administração poderá deixar de 

observar os incisos I e III, do artigo 3º, deste Provimento. 

 

Art. 14. Em caso de empate no processo de seleção do servidor 

a ser removido a escolha recairá na seguinte ordem: 

I - o servidor com mais tempo de serviço no Poder 

Judiciário Estadual, independentemente da forma de ingresso; 

II - o servidor com mais tempo de serviço público 

estadual; 

III – o servidor mais idoso. 

 

Art. 15. O Processo Seletivo será realizado por Comissão, a ser 

instituída por Portaria do Presidente do Conselho da Magistratura, denominada Comissão 

Examinadora de Remoção, composta por 05 (cinco) membros, sendo 02 (dois) servidores 

efetivos e 03 (três) Juízes de Direito, um dos quais exercerá a presidência. 

§ 1° - As decisões da Comissão Examinadora de Remoção serão 

tomadas em sessão pública por maioria simples de votos, devendo estar presentes todos os 

membros da Comissão. 

§ 2° - Em caso de impedimento de algum membro da Comissão 

Examinadora, fica o Presidente do Conselho autorizado a designar substituto. 

Art. 16. O Edital do Processo Seletivo será expedido pelo 

Conselho da Magistratura e estabelecerá datas, prazos e procedimentos a serem cumpridos 

pela Comissão Examinadora de Remoção, ratificando os critérios já estabelecidos por este 

Provimento, bem como divulgará relação atualizada, fornecida pela Coordenadoria de 

Recursos Humanos, dos cargos vagos existentes nas Comarcas e Secretaria do Tribunal de 

Justiça. 
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Parágrafo único. O Processo Seletivo poderá ser escalonado 

obedecida a seguinte ordem para provimento das vagas: 

a) da Secretaria do Tribunal de Justiça; 

b) das Comarcas de Entrância Especial; 

c) das Comarcas de Terceira Entrância; 

d) das Comarcas de Segunda Entrância; 

e) das Comarcas de Primeira Entrância. 

Art. 17. Os processos serão autuados e tramitarão no 

Departamento do Conselho da Magistratura, que também expedirá os atos de remoção quando 

da homologação do referido Processo Seletivo, pelo Conselho da Magistratura. 

Art. 18 Da decisão da Comissão Examinadora de Remoção 

caberá recurso ao Conselho da Magistratura, cuja relatoria caberá ao Presidente do Conselho, 

no prazo de 03 (três) dias, a contar da publicação do resultado do Processo Seletivo. 

Art. 19. Expedido o ato de remoção por Processo Seletivo, sob 

pena de tornar sem efeito, o servidor terá os prazos improrrogáveis para entrada em exercício 

de: 

a) 05 (cinco) dias se já estiver na Unidade 

Judiciária de destino; 

b) 10 (dez) dias se estiver em Unidade Judiciária 

diversa. 

 

Art. 20. As remoções a pedido em tramitação no Conselho da 

Magistratura ficam prejudicadas com a publicação do Edital do Processo Seletivo de 

Remoção, para as mesmas Comarcas, salvo se nessa ocasião, já tiverem sido proferidos dois 

votos favoráveis nos pedidos em andamento, devendo os servidores interessados se inscrever 

no referido certame. 

CAPÍTULO II 

DA MOVIMENTAÇÃO INTERNA DOS SERVIDORES  

 

Art. 21. Ficam definidas as 03 (três) formas de movimentação 

interna de caráter temporário dos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, 

de suas lotações de origem, com remuneração, quando da inexistência de vaga na Unidade 

Judiciária para onde o servidor pretenda se deslocar: 

I – para acompanhar cônjuge ou companheiro; 

II – para estudo e qualificação profissional; 
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III – para exercício de cargo em comissão. 

§ 1º - As formas definidas no caput deste artigo tratam somente 

da movimentação interna de caráter temporário dos servidores que se mantiverem no 

exercício de suas funções em Unidade Judiciária estadual diversa da sua origem, vedado 

qualquer outro tipo de deslocamento não previsto neste provimento. 

§ 2º - Para o deferimento dos pedidos previstos no caput a 

Administração observará o limite máximo de 10% (dez por cento) do quadro de pessoal da 

Unidade Judiciária de origem do servidor, evitando a precariedade de lotação de servidores 

daquela Comarca. 

§ 3º - Compete ao Presidente do Tribunal de Justiça apreciar os 

pedidos previstos neste artigo, que tramitarão no Departamento de Recursos Humanos do 

Tribunal de Justiça (inciso XXXI, do artigo 35 do RITJ/MT e Provimento nº. 018/2007/CM). 

§ 4º - A qualquer tempo que surja vaga na Unidade Judiciária 

onde o servidor se encontre em licença remunerada para acompanhar cônjuge ou 

companheiro, afastamento para estudo e qualificação profissional ou para exercício de cargo 

em comissão, esse poderá requerer a sua remoção para a referida localidade, desde que 

cumpra os critérios determinados por este Provimento. 

 

DA MOVIMENTAÇÃO PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE OU COMPANHEIRO 

 

Art. 22. A movimentação para acompanhar o cônjuge ou 

companheiro poderá ser concedida ao servidor para outra Unidade Judiciária em que possa ser 

lotado, provisoriamente, a fim de exercer atividades compatíveis com o seu cargo. 

Parágrafo único. O servidor deverá comprovar ao Presidente 

do Tribunal de Justiça, anualmente, o fato gerador dessa movimentação, sob pena de ter sua 

licença revogada. 

 

DA MOVIMENTAÇÃO PARA ESTUDO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Art. 23. A movimentação para estudo e qualificação 

profissional poderá ser concedida ao servidor para a Unidade Judiciária estadual em que possa 

ser lotado, provisoriamente, a fim de exercer atividades compatíveis com o seu cargo. 

§ 1º A movimentação para estudo e qualificação profissional 

estará condicionada, primeiramente, a aprovação em curso superior ou de pós-graduação 

inexistente na lotação de origem do servidor, devidamente comprovados, bem como será 
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necessária a comprovação semestral da freqüência e aprovação do curso, sob pena de tê-la 

revogada. 

§ 2º Encerrado o curso que objetivou tal movimentação, o 

servidor deverá retornar à sua lotação de origem no prazo máximo de 30 dias. 

 

DA MOVIMENTAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO 

 

Art. 24. Poderá ser concedida a movimentação do servidor 

efetivo para exercer cargo em comissão em Unidade Judiciária estadual diversa da sua lotação 

de origem. 

§ 1º A Portaria de designação dos cargos em comissão será 

baixada pela Diretoria do Fórum onde o servidor será lotado, após a concessão da 

movimentação pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

§ 2º No ato que conceder a movimentação, expedido pelo 

Presidente do Tribunal de Justiça, constará que o servidor estará lotado em Unidade Judiciária 

diversa da origem enquanto estiver no exercício do cargo em comissão devendo retornar à 

Unidade Judiciária de origem quando da revogação do respectivo ato. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

Art. 26. A remoção do servidor respeitará o lotacionograma do 

Poder Judiciário, estabelecido pela Lei nº. 8.814/2008 e divulgado pelo Comitê Gestor quando 

do enquadramento dos servidores. 

Art. 27. As despesas decorrentes das remoções a pedido, por 

permuta ou por processo seletivo correrão à conta dos servidores, não fazendo jus à ajuda de 

custo, transporte e diárias. 

Art. 28. A remoção por motivo de doença do servidor, cônjuge, 

companheiro ou dependente, fica condicionada à apresentação de laudo pericial emitido por 

junta médica oficial, bem como a remoção requerida por motivo de estudo, fica condicionada 

à apresentação de documento do estabelecimento de ensino que comprove a aprovação para 

ingresso do servidor. 

Art. 29. O servidor removido terá 30 (trinta) dias de prazo para 

entrar em exercício, incluindo neste tempo o necessário ao deslocamento para a nova sede. Na 

hipótese de o servidor encontrar-se afastado legalmente, o prazo será contado a partir do 

término do afastamento (artigo 21 e parágrafo único, da Lei Complementar nº. 04/1990). 
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Parágrafo único. Caso o servidor removido não entre em 

exercício no prazo determinado, sua remoção não será efetivada. 

Art. 30. A remoção do servidor gerará a vacância do seu cargo 

na Unidade Judiciária de origem a partir da sua entrada em exercício na nova lotação, bem 

como será considerada preenchida a vaga na localidade para a qual foi removido. 

Art. 31. O servidor que não lograr êxito no Processo Seletivo 

terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação do resultado, para requerer a 

regularização de sua situação funcional, em conformidade com os incisos I, II e III do artigo 

21 deste provimento, devendo, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, apresentar-se em sua 

lotação de origem, onde deverá aguardar o julgamento de seu pedido pelo Conselho da 

Magistratura, sob pena de responder a processo administrativo. 

 

Art. 32. Após a publicação do resultado do Processo Seletivo, 

os Juízes Diretores dos Foros e dirigentes de unidades judiciárias, deverão enviar ao Conselho 

da Magistratura, no prazo de 20 (vinte) dias, a relação dos servidores que não lograram êxito 

no Processo Seletivo, não entraram em exercício nos prazos fixados nos artigos 19 e 29, não 

requereram a regularização de sua situação funcional, e que não retornaram à comarca de 

origem. 

Art. 33. O servidor aguardará a publicação do ato de remoção 

ou de sua movimentação na Unidade Judiciária em que estiver lotado. 

Art. 34. É vedada a remoção a título de punição do servidor. 

Art. 35. Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente o Provimento nº. 

075/2007/CM. 

 
Cuiabá, 11 de setembro de 2008. 

 
 

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
        Presidente do Conselho da Magistratura 

 
 

Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
        Membro do Conselho da Magistratura 

 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
        Membro do Conselho da Magistratura 
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Segunda, 08 de Setembro de 2008 
(Precedente: Pedido de Providências nº 861 - Julgado em 27 de maio de 2008 - 63ª Sessão 
Ordinária)   
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 (Publicado no DJ-e, Edição 45/2008, do dia 8 de setembro de 2008)   
   

   
Enunciado Administrativo nº 1 - Nepotismo  

   
   

O) Aplica-se a Resolução 7 deste CNJ às nomeações não-concursadas para serventias 
extrajudiciais.  
   
(Precedente: Pedido de Providências nº 861 - Julgado em 27 de maio de 2008 - 63ª Sessão 
Ordinária)   
   

Ministro Gilmar Mendes  
Presidente 
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RECOMENDAÇÃO Nº 16, DE 27 DE MAIO DE 2008. 
 
 (Publicado no DJ-e, Edição nº 43/2008 do dia 04 de setembro de 2008)   
 
Recomenda aos Tribunais de Justiça a regulamentação da função de Juiz de Paz prevista no 
artigo 98, inciso II da Constituição Federal.  
   
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições, e  
CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional 45/2004 atribuiu ao Conselho Nacional de 
Justiça o poder de recomendar providências;  
CONSIDERANDO que o artigo 98, inciso II da Constituição Federal estabelece que a Justiça 
de Paz será remunerada e composta por  cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, 
com mandato de quatro anos;  
CONSIDERANDO a decisão exarada na Sessão Plenária do dia 27 de maio de 2008, nos 
autos do Pedido de Providências nº 200810000000110,  
RESOLVE:  
RECOMENDAR aos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal e Territórios 
que, em observância ao artigo 98, inciso II da Constituição Federal, no prazo de um ano a 
partir desta publicação, regulamentem e encaminhem proposta de lei à Assembléia Legislativa 
que trate:  

 1. Das eleições para a função de juiz de paz, na capital e no interior;  

 2. Da remuneração para a função de juiz de paz, na capital e no interior;  

 3. Da atuação dos juízes de paz perante as Varas de Família;  

 4. Da atuação dos juízes de paz na atividade conciliatória.  
Publique-se e encaminhe-se cópia desta Recomendação a todos os Tribunais de Justiça.  
   

Ministro Gilmar Mendes 
Presidente 
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RECOMENDAÇÃO nº 17 
   
(Publicada no DJ-e, Edição nº 49/2008, do dia 15 de setembro de 2008) 
   
Recomenda aos Tribunais de Justiça a promoção de campanhas e mutirões que visem ao 
registro civil de nascimento  
    
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições, e  
   
CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional n. 45/2004 atribuiu ao Conselho Nacional 
de Justiça o poder de recomendar providências; e  
   
CONSIDERANDO a decisão exarada durante a 68ª Sessão Plenária, nos autos do Pedido de 
Providências n. 200810000017182,  
   
RESOLVE:  
   
RECOMENDAR aos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal e Territórios que 
promovam junto às Varas com competência registral, campanhas e mutirões que visem ao 
registro civil de todas as crianças nascidas em seus Estados e a efetividade na fiscalização da 
gratuidade dos registros de nascimento, podendo para tanto realizar parcerias com as 
secretarias municipais, sociedade, organizações não-governamentais e associações de notários 
e registradores.  
   
Publique-se e encaminhe-se cópia desta Recomendação a todos os Tribunais de Justiça.  
   
   

Ministro Gilmar Mendes 
Presidente 
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RESOLUÇÃO N° 59  DE  09 DE SETEMBRO DE 2008.  
   
   

Disciplina e uniformiza as rotinas visando ao aperfeiçoamento do procedimento de 
interceptação de comunicações telefônicas e de sistemas de informática e telemática nos 
órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário, a que se refere a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 
1996.  
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
constitucionais e regimentais,  
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar e uniformizar o sistema de medidas 
cautelares sigilosas referentes às interceptações telefônicas, de informática ou telemática, para 
prova em investigação criminal e em instrução processual penal, tornando-o seguro e 
confiável em todo o território nacional;  
CONSIDERANDO a necessidade de propiciar ao Magistrado condições de decidir com maior 
independência e segurança;  
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de preservar o sigilo das investigações realizadas e 
das informações colhidas, bem como a eficácia da instrução processual;  
CONSIDERANDO dispor o art. 5°, inciso XII, da Constituição Federal ser  inviolável o sigilo 
da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e nas formas que a Lei estabelecer 
para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  
CONSIDERANDO estipular o art. 1° da Lei n°. 9.296/96, o qual regulamentou o inciso XII, 
parte final, do art. 5° da Constituição Federal, que todo o procedimento nele previsto deverá 
tramitar sob segredo de justiça;  
CONSIDERANDO a atribuição do Conselho Nacional de Justiça de zelar pela observância 
dos princípios do artigo 37 da Constituição Federal, pela escorreita prestação e funcionamento 
do serviço judiciário, para isso podendo expedir atos regulamentares (art. 103-B, parágrafo 4°, 
acrescentado pela Emenda Constitucional nº 45/2004);  
CONSIDERANDO, finalmente, que a integral informatização das rotinas procedimentais 
voltadas às interceptações de comunicações telefônicas demanda tempo, investimento e 
aparelhamento das instituições envolvidas;  
   
RESOLVE:  

   
CAPÍTULO ÚNICO   

DO PROCEDIMENTO DE INTERCEPTAÇÃO DE COMUNICAÇÕES  
  TELEFÔNICAS E DE SISTEMAS DE INFORMÁTICA E TELEMÁTICA  

   
Seção I  

Da distribuição e encaminhamento  
dos pedidos de interceptação  

   
Art. 1°. As rotinas de distribuição, registro e processamento das medidas cautelares de caráter 
sigiloso em matéria criminal, cujo objeto seja a interceptação de comunicações telefônicas, de 
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sistemas de informática e telemática, observarão disciplina própria, na forma do disposto 
nesta Resolução.  
Art. 2°. Os pedidos de interceptação de comunicação telefônica, telemática ou de informática, 
formulados em sede de investigação criminal e em instrução processual penal, serão 
encaminhados à Distribuição da respectiva Comarca ou Subseção Judiciária, em envelope 
lacrado contendo o pedido e documentos necessários.  
Art. 3°. Na parte exterior do envelope a que se refere o artigo anterior será colada folha de 
rosto contendo somente as seguintes informações:  
I - "medida cautelar sigilosa";  
II - delegacia de origem ou órgão do Ministério Público;  
III - comarca de origem da medida.  
Art. 4°. É vedada a indicação do nome do requerido, da natureza da medida ou qualquer outra 
anotação na folha de rosto referida no artigo 3°.  
Art. 5°. Outro envelope menor, também lacrado, contendo em seu interior apenas o número e 
o ano do procedimento investigatório ou do inquérito policial, deverá ser anexado ao envelope 
lacrado referido no artigo 3°.  
Art. 6°. É vedado ao Distribuidor e ao Plantão Judiciário receber os envelopes que não 
estejam devidamente lacrados na forma prevista nos artigos 3° e 5° desta Resolução.  
   

Seção II  
Da rotina de recebimento dos envelopes pela serventia  

   
Art. 7°. Recebidos os envelopes e conferidos os lacres, o Responsável pela Distribuição ou, na 
sua ausência, o seu substituto, abrirá o envelope menor e efetuará a distribuição, cadastrando 
no sistema informatizado local apenas o número do procedimento investigatório e a delegacia 
ou o órgão do Ministério Público de origem.  
Art. 8°. A autenticação da distribuição será realizada na folha de rosto do envelope 
mencionado no artigo 3°.  
Art. 9º. Feita a distribuição por meio do sistema informatizado local, a medida cautelar 
sigilosa será remetida ao Juízo competente, imediatamente, sem violação do lacre do envelope 
mencionado no artigo 3°.  
Parágrafo único. Recebido o envelope lacrado pela serventia do Juízo competente, somente o 
Escrivão ou o responsável pela autuação do expediente e registro dos atos processuais, 
previamente autorizado pelo Magistrado, poderá abrir o envelope e fazer conclusão para 
apreciação do pedido.  

Seção III  
Do deferimento da medida cautelar de interceptação  

   
Art. 10. Atendidos os requisitos legalmente previstos para deferimento da medida o 
Magistrado fará constar expressamente em sua decisão:  
I - a indicação da autoridade requerente;  
II - os números dos telefones ou o nome de usuário, e-mail ou outro identificador no caso de 
interceptação de dados;  
III - o prazo da interceptação;  
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IV - a indicação dos titulares dos referidos números;  
V - a expressa vedação de interceptação de outros números não discriminados na decisão;  
VI - os nomes das autoridades policiais responsáveis pela investigação e que terão acesso às 
informações;  
VII - os nomes dos funcionários do cartório ou secretaria responsáveis pela tramitação da 
medida e expedição dos respectivos ofícios, podendo reportar-se à portaria do juízo que 
discipline a rotina cartorária.  
§ 1º. Nos casos de formulação de pedido verbal de interceptação (artigo 4º, § 1º, da Lei nº 
9.296/96), o funcionário autorizado pelo magistrado deverá reduzir a termo os pressupostos 
que autorizem a interceptação, tais como expostos pela autoridade policial ou pelo 
representante do Ministério Público.  
§ 2º. A decisão judicial será sempre escrita e fundamentada.  

   
Seção IV  

Da expedição de ofícios às operadoras  
   

Art. 11. Os ofícios expedidos às operadoras em cumprimento à decisão judicial que deferir a 
medida cautelar sigilosa deverão ser gerados pelo sistema informatizado do respectivo órgão 
jurisdicional ou por meio de modelos padronizados a serem definidos pelas respectivas 
Corregedorias locais, dos quais deverão constar:  
I - número do ofício sigiloso;  
II - número do protocolo;  
III - data da distribuição;  
IV - tipo de ação;  
V - número do inquérito ou processo;  
VI - órgão postulante da medida (Delegacia de origem ou Ministério Público);  
VII - número dos telefones que tiveram a interceptação ou quebra de dados deferida;  
VIII - a expressa vedação de interceptação de outros números não discriminados na decisão;  
IX - advertência de que o ofício-resposta deverá indicar o número do protocolo do processo 
ou do Plantão Judiciário, sob pena de recusa de seu recebimento pelo cartório ou secretaria 
judicial, e  
X - advertência da regra contida no artigo 10 da Lei nº 9.296/96.  
   

Seção V  
Das obrigações das operadoras de telefonia  

Art. 12. Recebido o ofício da autoridade judicial a operadora de telefonia deverá confirmar 
com o Juízo os números cuja efetivação fora deferida e a data em que efetivada a 
interceptação, para fins do controle judicial do prazo.  
Parágrafo único.  A operadora indicará em ofício apartado os nomes das pessoas que tiveram 
conhecimento da medida deferida e os dos responsáveis pela operacionalização da 
interceptação telefônica, arquivando-se referido ofício em pasta própria na Secretaria ou 
cartório judicial.  

Seção VI  



 46

Das medidas apreciadas pelo Plantão Judiciário  
   

Art. 13. Durante o Plantão Judiciário as medidas cautelares sigilosas apreciadas, deferidas ou 
indeferidas, deverão ser encaminhadas ao Serviço de Distribuição da respectiva comarca, 
devidamente lacradas.  
§ 1º. Não será admitido pedido de prorrogação de prazo de medida cautelar de interceptação 
de comunicação telefônica, telemática ou de informática durante o plantão judiciário, 
ressalvada a hipótese de risco iminente e grave à integridade ou à vida de terceiros.  
§ 2º. Na Ata do Plantão Judiciário constará, apenas, a existência da distribuição de "medida 
cautelar sigilosa", sem qualquer outra referência, não sendo arquivado no Plantão Judiciário 
nenhum ato referente à medida.  
   

Seção VII  
Dos pedidos de prorrogação de prazo  

   
Art. 14. Quando da formulação de eventual pedido de prorrogação de prazo pela autoridade 
competente, deverão ser apresentados os áudios (CD/DVD) com o inteiro teor das 
comunicações interceptadas, as transcrições das conversas relevantes à apreciação do pedido 
de prorrogação e o relatório circunstanciado das investigações com seu resultado.  
§ 1º. Sempre que possível os áudios, as transcrições das conversas relevantes à apreciação do 
pedido de prorrogação e os relatórios serão gravados de forma sigilosa encriptados com 
chaves definidas pelo Magistrado condutor do processo criminal.  
§ 2º. Os documentos acima referidos serão ser entregues pessoalmente pela autoridade 
responsável pela investigação ou seu representante, expressamente autorizado, ao Magistrado 
competente ou ao servidor por ele indicado.  
   

Seção VIII  
Do transporte de autos para  

fora do Poder Judiciário  
   
Art. 15.  O transporte dos autos para fora das unidades do Poder Judiciário deverá atender à 
seguinte rotina:  
I - serão os autos acondicionados em envelopes duplos;  
II - no envelope externo não constará nenhuma indicação do caráter sigiloso ou do teor do 
documento;  
III - no envelope interno serão apostos o nome do destinatário e a indicação de sigilo ou 
segredo de justiça, de modo a serem identificados logo que removido o envelope externo;  
IV - o envelope interno será fechado, lacrado e expedido mediante recibo, que indicará, 
necessariamente, remetente, destinatário e número ou outro indicativo do documento; e  
V - o transporte e a entrega de processo sigiloso ou em segredo de justiça serão efetuados 
preferencialmente por agente público autorizado.  

Seção IX  
Da obrigação de sigilo e da  
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responsabilidade dos agentes públicos  
   

Art. 16.  No recebimento, movimentação e guarda de feitos e documentos sigilosos, as 
unidades do Poder Judiciário deverão tomar as medidas para que o acesso atenda às cautelas 
de segurança previstas nesta norma, sendo os servidores responsáveis pelos seus atos na forma 
da lei.  
Parágrafo único. No caso de violação de sigilo de que trata esta Resolução, o magistrado 
responsável pelo deferimento da medida determinará a imediata apuração dos fatos.  
Art. 17.  Não será permitido ao magistrado e ao servidor fornecer quaisquer informações, 
direta ou indiretamente, a terceiros ou a órgão de comunicação social, de elementos contidos 
em processos ou inquéritos sigilosos, sob pena de responsabilização nos termos da legislação 
pertinente.  

Seção X  
Da prestação de informações sigilosas às  

Corregedorias-Gerais  
   
Art. 18. Mensalmente, os Juízos investidos de competência criminal informarão às 
Corregedorias dos respectivos tribunais, preferencialmente pela via eletrônica, em caráter 
sigiloso:  
I - a quantidade de interceptações em andamento;  
II - a quantidade de ofícios expedidos às operadoras de telefonia;  
Parágrafo único. As Corregedorias dos respectivos tribunais comunicarão à Corregedoria 
Nacional de Justiça, até o dia 10 do mês seguinte ao de referência, os dados enviados pelos 
juízos criminais.  
   

Seção XI  
Do acompanhamento administrativo pela  

Corregedoria Nacional de Justiça  
   

Art. 19. A Corregedoria Nacional de Justiça exercerá o acompanhamento administrativo do 
cumprimento da presente Resolução.  
Parágrafo único. Caberá à Corregedoria Nacional de Justiça fixar a data de início da remessa 
das informações por parte das Corregedorias dos Tribunais.  

Seção XII  
Das disposições transitórias  

   
Art. 20. O Conselho Nacional de Justiça desenvolverá, conjuntamente com a Agência 
Nacional de Telecomunicações - ANATEL, estudos para implementar rotinas e 
procedimentos inteiramente informatizados, assegurando o sigilo e segurança dos sistemas no 
âmbito do Judiciário e das operadoras.  
Art. 21. O Conselho Nacional de Justiça avaliará, no prazo de 180 (cento e oitenta dias), a 
eficácia das medidas veiculadas por meio da presente Resolução, adotando, se for o caso, 
outras providências para o seu aperfeiçoamento.  
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Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
   

Brasília, 09 de setembro de 2008.  
   

MINISTRO GILMAR MENDES  
PRESIDENTE DO CNJ  
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LEI Nº 11.770, DE 9 DE SETEMBRO DE 2008 
 

Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado à 
prorrogação da licença-maternidade mediante concessão 
de incentivo fiscal, e altera a Lei no 8.212, de 24 de julho 
de 1991. 
 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  
 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar por 60 (sessenta) dias 
a duração da licença-maternidade prevista no inciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição 
Federal. 
 
§ 1º A prorrogação será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao Programa, 
desde que a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e concedida 
imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata o inciso XVIII do caput do 
art. 7º da Constituição Federal. 
 
§ 2º A prorrogação será garantida, na mesma proporção, também à empregada que adotar ou 
obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança. 
 
Art. 2º É a administração pública, direta, indireta e fundacional, autorizada a instituir 
programa que garanta prorrogação da licença-maternidade para suas servidoras, nos termos do 
que prevê o art. 1o desta Lei. 
 
Art. 3º Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a empregada terá direito à 
sua remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no período de percepção do salário-
maternidade pago pelo regime geral de previdência social. 
 
Art. 4º No período de prorrogação da licença-maternidade de que trata esta Lei, a empregada 
não poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em 
creche ou organização similar. 
 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a empregada 
perderá o direito à prorrogação. 
 
Art. 5º A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá deduzir do imposto devido, 
em cada período de apuração, o total da remuneração integral da empregada pago nos 60 
(sessenta) dias de prorrogação de sua licença-maternidade, vedada a dedução como despesa 
operacional. 
 
Parágrafo único. (VETADO) 
 
Art. 6º ( VETADO) 
 
Art. 7º O Poder Executivo, com vistas no cumprimento do disposto no inciso II do caput do 
art. 5º e nos arts. 12 e 14 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, estimará o 
montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a 
que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que acompanhará o projeto de lei 
orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação desta 
Lei. 
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Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do exercício subseqüente àquele em que for implementado o disposto no seu art. 
7º. 
 
Brasília, 9 de setembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 

Carlos Lupi 
José Pimentel 

 
 
 
DOU de 10/09/08 
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V E T O 

 
Nº 679, de 9 de setembro de 2008. 
Senhor Presidente do Senado Federal, 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar 
parcialmente, por contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o Projeto de Lei 
no 2.513, de 2007 (no 281/05 no Senado Federal), que "Cria o Programa Empresa Cidadã,  
destinado à prorrogação da licença-maternidade mediante concessão de incentivo fiscal, e 
altera a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991". 
Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo: 
Parágrafo único do art. 5o 
"Art. 5o ..................................................................................... 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às pessoas jurídicas enquadradas no regime 
do lucro presumido e às optantes pelo Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES." 
Razões do veto 
"A medida cria uma modalidade de dedução do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - 
IRPJ sem qualquer limite, alcançado, além das empresas tributadas com base no lucro real, as 
empresas optantes pelo lucro presumido, e as inscritas no Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional. 
Para as empresas que optam pela apuração do IRPJ com base no lucro presumido, a apuração 
do lucro é realizada por meio da aplicação de um percentual de presunção sobre a receita 
bruta auferida, dependendo da natureza das atividades das empresas, as quais, geralmente, não 
mantêm controles contábeis precisos, segundo a Receita Federal do Brasil. Assim, o proposto 
no parágrafo único prejudicaria a essência do benefício garantido a essas empresas, além de 
dificultar a fiscalização por parte da Receita Federal do Brasil. 
Como o Simples Nacional engloba o pagamento de vários tributos, inclusive estaduais e 
municipais, mediante aplicação de uma única alíquota por faixa de receita bruta, o modelo 
proposto torna-se inexeqüível do ponto de vista operacional. Cria-se sério complicador para 
segregar a parcela relativa ao imposto de renda, para dele subtrair o salário pago no período de 
ampliação da licença." 
Os Ministérios da Fazenda e da Previdência Social acrescentaram veto ao seguinte ispositivo: 
Art. 6o 
"Art. 6o A alínea e do § 9o do art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 
acrescida do seguinte item 10: 
'Art. 28. .................................................................................... 
.......................................................................................................... 
§ 9o ........................................................................................... 
.......................................................................................................... 
e) ............................................................................................... 
........................................................................................................... 
10. recebidas a título de prorrogação da licença-maternidade, no âmbito do Programa Empresa 
Cidadã, sem prejuízo da contagem do tempo de contribuição da segurada; 
..............................................................................................' (NR)" 
Razões do veto 
"A alínea 'e' do § 9o do art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, enumera, de forma 
exaustiva, as importâncias que não integram o salário-de-contribuição, que é a base de cálculo 
para a contribuição previdenciária. Ao incluir valores recebidos a título de prorrogação da 
licença-maternidade neste rol, o art. 6º do Projeto de Lei concede isenção tanto da 
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contribuição previdenciária referente à cota da empresa quanto à contribuição previdenciária 
devida pela segurada. 
Note-se que, no referido dispositivo a alínea 'a' dispõe que não integram o salário-de-
contribuição os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o benefício 
relativo ao salário-maternidade. Significa dizer que o valor relativo a este benefício integra o 
salário-de-contribuição, ou seja, é base de cálculo para a contribuição previdenciária. 
Dessa forma, se nos 120 dias de licença gestante, quando é devido à segurada o salário-
maternidade, há a incidência de contribuição previdenciária, seria contraditório a não 
incidência dessa contribuição sobre os valores referentes à prorrogação da licença, que tem as 
mesmas características do salário-maternidade devido nos primeiros 120 dias de licença. 
Cabe ainda ressaltar a natureza especial da contribuição previdenciária e a necessidade de 
preservação do equilíbrio financeiro e atuarial da Previdência Social, conforme disposto nos 
arts. 167, XI e 201 Constituição Federal." 
Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 
mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso 
Nacional 
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Publicado no DOU de 01/09/08 
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